
Aula 15 3 Geopolítica dos Oceanos e das 
Zonas Polares
Navegando Pelas Águas da Geopolítica: Oceanos e Polos em Disputa

Imagine por um instante que o mundo não é apenas terra firme, mas um vasto tabuleiro de xadrez onde os 
oceanos e as regiões polares são peças-chave, muitas vezes invisíveis, mas de valor inestimável. Você já parou 
para pensar como a água que cobre a maior parte do nosso planeta molda as relações entre países, define rotas 
comerciais e até mesmo provoca conflitos? É uma realidade complexa, mas fascinante, que impacta diretamente a 
economia, a segurança e o futuro de todas as nações.

Nesta aula, vamos mergulhar fundo nesse cenário, desvendando os segredos e as tensões que se escondem sob a 
superfície azul e nas vastas extensões de gelo. Nosso objetivo é que, ao final, você não apenas compreenda os 
conceitos fundamentais da geopolítica marítima e polar, mas também seja capaz de analisar criticamente as 
disputas atuais e futuras por recursos e influência nessas áreas estratégicas.

Ao longo das próximas páginas, desvendaremos a "constituição dos oceanos" 3 a UNCLOS 3, 
entenderemos por que as Zonas Econômicas Exclusivas são tão cobiçadas, e exploraremos como o 
derretimento do gelo no Ártico está reconfigurando o mapa-múndi.



O Mar Não é de Ninguém? O Início da Ordem 
Marítima
Por séculos, a ideia de que o mar era uma "terra de ninguém" 3 ou 
melhor, uma "água de ninguém" 3 prevaleceu. A liberdade dos 
mares era um princípio quase absoluto, permitindo que navios de 
qualquer nação navegassem e pescassem sem restrições 
significativas além de uma pequena faixa costeira. Essa visão, no 
entanto, começou a colidir com a realidade à medida que a 
tecnologia avançava, a pesca se tornava mais industrializada e a 
exploração de recursos no fundo do mar se tornava uma 
possibilidade real.

Imagine um grande parque público onde, de repente, todos 
percebem que há tesouros escondidos e recursos valiosos 
espalhados por toda parte. Sem regras claras, o que aconteceria? 
Provavelmente, uma corrida desenfreada, conflitos e esgotamento 
dos recursos.

Foi exatamente esse o problema que o mundo começou a enfrentar nos oceanos, especialmente após a Segunda 
Guerra Mundial, com o aumento da capacidade de exploração e a crescente demanda por petróleo e gás. A 
necessidade de estabelecer limites e regras para o uso dos oceanos tornou-se inadiável. Países começaram a 
estender suas reivindicações para além de suas costas, gerando atritos e incertezas sobre quem tinha o direito de 
explorar o quê e onde.

Essa crescente desordem no ambiente marítimo global clamava por uma solução abrangente, um verdadeiro 
"código de conduta" que pudesse harmonizar os interesses de todas as nações, desde as grandes potências 
navais até os pequenos estados insulares.



UNCLOS: A Constituição dos Oceanos em 
Detalhes
Foi nesse cenário de crescente tensão e necessidade de regulamentação que surgiu a Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar, mais conhecida pela sigla em inglês UNCLOS (United Nations Convention on the 
Law of the Sea). Adotada em 1982 e em vigor desde 1994, a UNCLOS é frequentemente chamada de a 
"Constituição dos Oceanos", e por um bom motivo: ela estabelece um arcabouço legal abrangente para todas as 
atividades marítimas, desde a navegação e a pesquisa científica até a exploração de recursos e a proteção 
ambiental.

Navegação
Regras para passagem de navios em diferentes 
zonas marítimas

Pesquisa Científica
Protocolos para estudos marinhos e cooperação 
internacional

Exploração de Recursos
Direitos soberanos para extração de petróleo, gás e 
minerais

Proteção Ambiental
Medidas para conservação dos ecossistemas 
marinhos

Pense na UNCLOS como um manual de instruções detalhado para um gigantesco condomínio global, onde cada 
país tem seu apartamento (território terrestre) e precisa compartilhar as áreas comuns (os oceanos). Esse manual 
define claramente as diferentes "áreas" do condomínio marítimo e os direitos e deveres de cada "morador" em 
cada uma delas.

Entre as inovações mais significativas da UNCLOS está a definição de diferentes zonas marítimas, cada uma com 
um regime jurídico específico. Isso nos leva a entender como a soberania de um país se estende para o mar e onde 
começam as águas internacionais.



As Zonas Marítimas da UNCLOS: Do Litoral 
ao Alto Mar
A UNCLOS estabelece uma gradação de direitos e responsabilidades que se estende da costa para o alto mar, 
como camadas de uma cebola. A primeira camada, as Águas Interiores, inclui rios, lagos e baías, onde a soberania 
do Estado costeiro é plena, como se fosse terra firme. Em seguida, temos o Mar Territorial, uma faixa de até 12 
milhas náuticas (aproximadamente 22 km) a partir da linha de base da costa.

01

Águas Interiores
Soberania plena do Estado costeiro - rios, lagos, baías

02

Mar Territorial (12 milhas)
Soberania total, mas com direito de "passagem 
inocente"

03

Zona Contígua (24 milhas)
Controle para prevenir infrações aduaneiras, fiscais e 
sanitárias

04

Zona Econômica Exclusiva
Direitos soberanos para exploração de recursos até 200 
milhas

Aqui, o Estado costeiro exerce soberania total, mas deve permitir a "passagem inocente" de navios estrangeiros, 
ou seja, a navegação contínua e rápida que não ameace a paz, a ordem ou a segurança do Estado. Além do Mar 
Territorial, existe a Zona Contígua, que se estende por mais 12 milhas náuticas (totalizando 24 milhas da costa).

Essa progressão de direitos demonstra a complexidade de gerenciar um espaço tão vasto e interconectado como o 
oceano. Cada zona tem suas particularidades, e o entendimento delas é crucial para analisar as dinâmicas 
geopolíticas.



A Zona Econômica Exclusiva (ZEE): Onde a 
Soberania Encontra a Riqueza
A Zona Econômica Exclusiva (ZEE) é, sem dúvida, 
uma das criações mais impactantes da UNCLOS e o 
epicentro de muitas disputas geopolíticas atuais. Ela 
se estende por até 200 milhas náuticas 
(aproximadamente 370 km) a partir da linha de base da 
costa. Dentro da ZEE, o Estado costeiro tem direitos 
soberanos para fins de exploração e aproveitamento, 
conservação e gestão dos recursos naturais.

Pense na ZEE como o "quintal estendido" de um país 
no oceano. Embora navios de outras nações ainda 
possam navegar e sobrevoar essa área (liberdade de 
navegação e sobrevoo), a exploração de qualquer 
recurso ali é um direito exclusivo do Estado costeiro.

Recursos Vivos
Peixes, crustáceos e toda a 
biodiversidade marinha para pesca 
e aquicultura sustentável

Recursos Não Vivos
Petróleo, gás natural e minerais do 
leito do mar e subsolo marinho

Energia Renovável
Aproveitamento de ventos, 
correntes e energia das ondas para 
geração elétrica

É aqui que a geopolítica dos recursos críticos se manifesta com força total. Países com vastas ZEEs têm um 
potencial enorme de riqueza, o que naturalmente atrai a atenção e, por vezes, a cobiça de outras nações. O Brasil, 
por exemplo, possui uma ZEE gigantesca, conhecida como "Amazônia Azul", rica em biodiversidade e, 
notavelmente, em reservas de petróleo na camada pré-sal.



Conflitos Submersos: Disputas por Recursos 
e Rotas
Apesar da clareza da UNCLOS, as disputas por zonas econômicas exclusivas e recursos marinhos são uma 
realidade constante na geopolítica global. A sobreposição de reivindicações, a interpretação de limites e a busca 
por recursos estratégicos frequentemente levam a tensões, e até mesmo a confrontos velados ou abertos.

Um dos exemplos mais proeminentes e complexos é o Mar do Sul da China, onde vários países (China, Vietnã, 
Filipinas, Malásia, Brunei e Taiwan) têm reivindicações sobrepostas sobre ilhas, recifes e, crucialmente, as vastas 
reservas de petróleo e gás e as ricas áreas de pesca.

Recursos Energéticos
Estimativas apontam para 
trilhões de metros cúbicos de 
gás natural e bilhões de barris 
de petróleo

Rotas Comerciais
Mais de US$ 3 trilhões em 
comércio global passam 
anualmente pela região

Recursos Pesqueiros
Uma das áreas de pesca mais 
produtivas do mundo, vital para 
a segurança alimentar regional

Nesse cenário, a analogia do "quintal estendido" se torna ainda mais pertinente: imagine vários vizinhos alegando 
que uma mesma parte do terreno é seu quintal exclusivo, cada um com seus próprios mapas e argumentos 
históricos. A China, por exemplo, reivindica a maior parte do Mar do Sul da China com base em "linhas de nove 
traços" históricas, que são contestadas por outros países e pela lei internacional.

A rivalidade EUA-China, um pilar da Nova Desordem Global, intensifica-se nesse teatro. Os EUA, embora não sejam 
parte da UNCLOS, defendem a liberdade de navegação e a resolução pacífica de disputas, realizando operações 
navais na região que a China considera provocações.



O Ártico: O Gelo que Derrete e a Geopolítica 
que Aquece

Enquanto as águas tropicais do Mar do Sul da China fervem em 
disputas, o extremo norte do planeta, o Ártico, emerge como uma 
nova e crucial fronteira da competição geopolítica. Por muito 
tempo, essa vasta região coberta por gelo foi vista como inóspita e 
inacessível, de interesse principalmente para cientistas e 
exploradores.

No entanto, o rápido derretimento do gelo marinho, impulsionado 
pelas mudanças climáticas, está transformando radicalmente essa 
percepção e abrindo novas possibilidades 3 e desafios.

Imagine que uma barreira intransponível que sempre bloqueou um atalho vital de repente começa a desaparecer. É 
exatamente isso que está acontecendo no Ártico. O derretimento do gelo está revelando não apenas vastas 
reservas de petróleo, gás e minerais estratégicos, mas também abrindo novas rotas de navegação que podem 
encurtar significativamente as viagens entre a Europa, a Ásia e a América do Norte.

Passagem Noroeste
Através do arquipélago canadense, reduzindo em até 
40% a distância entre Europa e Ásia

Rota do Mar do Norte
Ao longo da costa siberiana, alternativa mais rápida 
ao Canal de Suez

Essa transformação tem implicações profundas para o comércio global, a segurança energética e a estratégia 
militar. Países com costa ártica, como Rússia, Canadá, Estados Unidos, Dinamarca (via Groenlândia) e Noruega, 
estão intensificando suas reivindicações e investimentos na região.



A Corrida Ártica: Potências em Confronto 
Velado
A corrida pelo Ártico é um microcosmo da competição geopolítica global, com a Rússia assumindo um papel de 
destaque. Moscou tem investido pesadamente na militarização de sua costa ártica, reativando bases militares da 
era soviética e construindo uma frota de quebra-gelos nucleares para garantir o controle da Rota do Mar do Norte, 
que considera uma via navegável interna.

40+
Quebra-gelos Russos

Maior frota de quebra-gelos do 
mundo, incluindo nucleares

13%
Reservas de Petróleo

Percentual das reservas mundiais 
estimadas no Ártico

30%
Reservas de Gás

Percentual das reservas mundiais 
de gás natural no Ártico

Essa rota oferece uma alternativa mais curta e barata ao Canal de Suez, com enormes implicações para o 
comércio e a logística global. De outro lado, os Estados Unidos, Canadá, Dinamarca e Noruega também buscam 
fortalecer sua presença e influência na região. O Canadá reivindica a Passagem Noroeste como águas internas, 
enquanto os EUA defendem o princípio da liberdade de navegação.

A Dinamarca, por sua vez, explora o potencial da Groenlândia, um território autônomo com vastos recursos 
naturais. Essa dinâmica cria um cenário de "confronto velado", onde a diplomacia e a cooperação coexistem com a 
projeção de poder e a busca por vantagens estratégicas.

A disputa não se limita apenas a rotas e recursos. A presença militar no Ártico também é estratégica para 
a defesa e a projeção de poder das grandes potências. A capacidade de operar em condições extremas e 
a vigilância de submarinos e mísseis se tornam cruciais.



A Antártida: Um Continente de Gelo, um 
Campo de Batalha Potencial
Contrastando com a efervescência geopolítica do Ártico, a Antártida, o continente mais frio e isolado do planeta, 
apresenta um modelo único de cooperação internacional. Por mais de seis décadas, o continente branco tem sido 
regido pelo Sistema do Tratado da Antártida (ATS), um acordo que designa a região como uma área dedicada 
exclusivamente à pesquisa científica e à paz.

Isso significa que atividades militares, testes nucleares e a exploração de recursos minerais são proibidos, e as 
reivindicações territoriais (que existiam antes do tratado) foram congeladas. Imagine um laboratório gigante, 
compartilhado por cientistas de todo o mundo, onde a única regra é a busca pelo conhecimento e a preservação 
ambiental.

Essa é a essência da Antártida sob o ATS. O tratado, assinado em 1959 e em vigor desde 1961, foi um marco na 
diplomacia internacional, conseguindo evitar que a Guerra Fria se estendesse para o polo sul e transformasse o 
continente em um palco de disputas militares e territoriais.

No entanto, essa "paz fria" não significa ausência de interesses latentes. A Antártida possui vastas reservas de 
água doce (na forma de gelo), minerais e, potencialmente, hidrocarbonetos. A questão que paira é: o que 
acontecerá quando o Protocolo de Madri, que proíbe a mineração, puder ser revisado a partir de 2048?

Desmilitarização
Proibição total de atividades 
militares e testes nucleares

Pesquisa Científica
Liberdade total para investigação 
científica internacional

Cooperação
Compartilhamento obrigatório de 
descobertas científicas

Proteção Ambiental
Preservação do ecossistema 

antártico como prioridade



O Tratado da Antártida: Uma Paz Fria, Mas 
Frágil
O Sistema do Tratado da Antártida (ATS) é um conjunto de acordos que garantem a desmilitarização da Antártida, a 
liberdade de pesquisa científica e a suspensão das reivindicações territoriais. Os países signatários, incluindo o 
Brasil, concordam em usar o continente apenas para fins pacíficos, promovendo a cooperação internacional na 
pesquisa e na proteção ambiental.

1

1959
Assinatura do Tratado da Antártida por 

12 países durante a Guerra Fria

2

1961
Entrada em vigor do tratado, 

estabelecendo a Antártida como zona 
de paz

3

1991
Protocolo de Madri proíbe a mineração 

por 50 anos

4

2048
Possibilidade de revisão do Protocolo 

de Madri

Apesar do sucesso do ATS, os interesses latentes na Antártida são inegáveis. Com o aumento da demanda global 
por recursos e a escassez de água doce em algumas regiões, o potencial do continente como fonte de minerais e, 
principalmente, de água potável (em forma de icebergs) pode se tornar um fator de pressão no futuro.

Recursos Potenciais

70% da água doce mundial

Carvão e minerais metálicos

Possíveis reservas de hidrocarbonetos

Biodiversidade única

Desafios Futuros

Pressão por recursos críticos

Mudanças climáticas

Revisão do Protocolo em 2048

Crescimento do turismo

A fragilidade da "paz fria" antártica reside na possibilidade de revisão do Protocolo de Madri em 2048. Embora a 
proibição de mineração seja um pilar do ATS, a pressão por recursos pode levar a discussões complexas. A 
Antártida, portanto, é um lembrete de que, mesmo em cenários de cooperação exemplar, os interesses 
geopolíticos e a busca por recursos críticos podem ressurgir.



A Geopolítica dos Recursos Críticos: O Mar e 
os Polos como Fontes
A busca por recursos críticos é um dos motores mais poderosos da geopolítica contemporânea, e os oceanos e as 
zonas polares estão se revelando como fontes potenciais cada vez mais importantes. Além do petróleo e gás, a 
transição energética global impulsiona a demanda por minerais estratégicos como lítio, cobalto, níquel e terras 
raras, essenciais para baterias de veículos elétricos, turbinas eólicas e tecnologias digitais.

Lítio
Essencial para baterias de veículos 
elétricos e armazenamento de 
energia renovável

Cobalto
Componente crucial em baterias de 
alta performance e tecnologias 
digitais

Terras Raras
Fundamentais para turbinas eólicas, 
painéis solares e eletrônicos 
avançados

Muitos desses minerais são encontrados em nódulos polimetálicos e crostas de ferromanganês no fundo do mar, 
ou em depósitos subglaciais nas regiões polares. Imagine o fundo do oceano como um vasto cofre de tesouros 
ainda inexplorados. A tecnologia de mineração em águas profundas está avançando, tornando a extração desses 
recursos uma possibilidade real, embora com enormes desafios ambientais.

Da mesma forma, o derretimento do gelo no Ártico não apenas abre rotas, mas também expõe áreas terrestres e 
marinhas com potencial mineral significativo. Essa corrida por recursos molda a política externa de muitos países, 
gerando novas alianças e intensificando rivalidades.

A água doce, embora não seja um mineral, é outro recurso crítico cuja geopolítica se intensifica. A 
Antártida detém a maior reserva de água doce do planeta na forma de gelo. Embora a exploração 
comercial seja proibida, a crescente escassez de água em outras partes do mundo pode, no futuro, levar 
a pressões para reconsiderar essa proibição.



A Nova Desordem Global e a Geopolítica 
Marítima
A ascensão da Nova Desordem Global, marcada pelo crescente antagonismo entre grandes potências como EUA, 
China e o ressurgimento da Rússia, tem um impacto direto e profundo na geopolítica dos oceanos. O controle e o 
acesso às rotas marítimas vitais, os "choke points" (estreitos como Malaca, Ormuz, Suez), e a capacidade de 
projetar poder naval são elementos cruciais nessa disputa por hegemonia.

Estreito de Malaca
25% do comércio marítimo global

Estreito de Ormuz
20% do petróleo mundial

Canal de Suez
12% do comércio global

Canal do Panamá
6% do comércio mundial

Pense na segurança das cadeias de suprimentos globais como o sistema circulatório do mundo. Os oceanos são 
as artérias e veias por onde fluem a maior parte das mercadorias, do petróleo aos produtos eletrônicos. Qualquer 
interrupção nessas rotas, seja por conflito, pirataria ou bloqueio, pode ter consequências econômicas 
devastadoras em escala global.

A rivalidade entre EUA e China, por exemplo, não se limita a questões comerciais ou tecnológicas; ela se manifesta 
na expansão das frotas navais, na construção de ilhas artificiais no Mar do Sul da China e na busca por bases 
estratégicas em diferentes oceanos. A Rússia, por sua vez, busca reafirmar sua influência marítima, especialmente 
no Ártico e no Mar Negro, desafiando a ordem estabelecida.

A capacidade de proteger essas rotas ou, inversamente, de ameaçá-las, confere um poder imenso a quem a 
detém. A geopolítica dos oceanos, portanto, não é um campo isolado, mas um reflexo ampliado das tensões e 
transformações que definem a Nova Desordem Global.



Guerra Híbrida e Cibersegurança nos 
Domínios Marítimos
A complexidade da geopolítica marítima é ainda mais acentuada pela ascensão da guerra híbrida e das ameaças à 
cibersegurança. Não se trata mais apenas de navios de guerra e submarinos. As infraestruturas marítimas críticas, 
como cabos submarinos de internet, sistemas de navegação por satélite (GPS), portos e plataformas de petróleo, 
tornaram-se alvos potenciais para ataques não convencionais.

Cabos Submarinos
99% das comunicações 
intercontinentais dependem de 
cabos no fundo do mar, 
vulneráveis a sabotagem

Sistemas GPS
Navegação marítima global 
depende de sinais de satélite 
suscetíveis a interferência

Portos Digitalizados
Sistemas automatizados de 
controle de tráfego são alvos de 
ataques cibernéticos

Imagine que a internet, que conecta o mundo, tem sua espinha dorsal correndo sob os oceanos em milhares de 
quilômetros de cabos submarinos. Esses cabos são vulneráveis a sabotagem, espionagem e até mesmo a 
acidentes. Um corte estratégico pode isolar países inteiros ou desviar fluxos de dados.

Um ataque cibernético a um porto movimentado, por exemplo, pode paralisar o comércio e causar bilhões em 
perdas econômicas. Da mesma forma, os sistemas de controle de tráfego marítimo, as redes de comunicação de 
navios e as operações de plataformas de petróleo são cada vez mais digitalizados, tornando-os suscetíveis a 
ataques cibernéticos que podem comprometer a segurança, a navegação e a exploração de recursos.

A guerra híbrida, que combina táticas militares convencionais com desinformação, ciberataques e pressão 
econômica, encontra nos domínios marítimos um campo fértil. Ameaças a navios comerciais, interrupção de 
comunicações e manipulação de dados de navegação são exemplos de como essa nova forma de conflito pode 
desestabilizar a ordem marítima sem um confronto direto.



O Papel do Brasil na Geopolítica dos 
Oceanos
O Brasil, com sua vasta costa de mais de 7.400 km e uma Zona 
Econômica Exclusiva (ZEE) que se estende por aproximadamente 
3,5 milhões de km², conhecida como "Amazônia Azul", possui um 
papel estratégico e crescente na geopolítica dos oceanos. Essa 
imensa área marítima é rica em biodiversidade, recursos 
pesqueiros e, notavelmente, em reservas de petróleo e gás natural 
na camada do pré-sal.

Proteger e gerenciar essa "Amazônia Azul" é um desafio e uma 
prioridade nacional, que envolve desde a defesa da soberania até 
a exploração sustentável de seus recursos.

95%

Comércio Exterior
Percentual do comércio brasileiro 

que passa por via marítima

18%

PIB Marítimo
Contribuição das atividades 

oceânicas para a economia nacional

3.5M

Amazônia Azul
Milhões de km² da ZEE brasileira, 
equivalente a 40% do território 

terrestre

Pense na Amazônia Azul como uma extensão natural do território brasileiro, um vasto domínio que exige a mesma 
atenção e proteção que a floresta amazônica em terra. A Marinha do Brasil desempenha um papel crucial na 
vigilância e defesa dessa área, combatendo a pesca ilegal, o contrabando e garantindo a segurança das 
plataformas de petróleo.

A atuação brasileira não se limita à sua ZEE. O país participa ativamente de fóruns internacionais sobre o direito do 
mar e a governança oceânica, defendendo a cooperação e a sustentabilidade. A descoberta do pré-sal, por 
exemplo, elevou o Brasil a um patamar de relevância energética global, mas também trouxe a necessidade de 
proteger esses ativos estratégicos.

A geopolítica dos oceanos para o Brasil é, portanto, uma questão de soberania, desenvolvimento 
econômico e projeção de influência regional e global.



Desafios Futuros e a Sustentabilidade dos 
Oceanos e Polos
Olhando para o futuro, a geopolítica dos oceanos e das zonas polares será cada vez mais moldada por dois 
grandes desafios interligados: a crescente demanda por recursos e a urgência da sustentabilidade ambiental. O 
derretimento acelerado do gelo polar, a acidificação dos oceanos, a poluição por plásticos e a sobrepesca são 
ameaças existenciais que exigem uma resposta global coordenada.

A exploração de novos recursos, como a mineração em águas profundas, deve ser cuidadosamente avaliada em 
termos de seu impacto ambiental. Imagine que os oceanos e os polos são como os pulmões e o sistema de 
refrigeração do planeta. Se os danificarmos em nossa busca por recursos e poder, as consequências serão 
sentidas por todos, independentemente das fronteiras.

A necessidade de equilibrar o desenvolvimento econômico com a conservação ambiental é um dilema central que 
as nações precisarão enfrentar. Isso exige não apenas novas tecnologias e regulamentações, mas também uma 
mudança de mentalidade em relação à governança global dos bens comuns.

A cooperação internacional, como exemplificado pelo Tratado da Antártida, será fundamental para enfrentar esses 
desafios. Iniciativas para proteger a biodiversidade marinha, combater a pesca ilegal e reduzir a poluição são 
essenciais. A geopolítica do futuro não será apenas sobre quem controla o quê, mas também sobre quem lidera os 
esforços para garantir que os oceanos e as regiões polares permaneçam saudáveis e produtivos para as próximas 
gerações.

Aquecimento Global
Derretimento acelerado das calotas 

polares alterando rotas e 
ecossistemas

Acidificação
Absorção de CO2 pelos oceanos 
ameaça a vida marinha

Poluição Plástica
Milhões de toneladas de plástico 
contaminam os oceanos 
anualmente

Sobrepesca
Esgotamento dos estoques 
pesqueiros ameaça a segurança 
alimentar

Mineração Profunda
Exploração do fundo do mar com 

impactos ambientais desconhecidos



Consolidação: O Futuro Azul e Branco da 
Geopolítica
Chegamos ao fim de nossa jornada pelas águas e gelos da geopolítica. Vimos como a UNCLOS estabeleceu as 
regras do jogo, definindo as zonas marítimas e os direitos soberanos dos Estados, especialmente nas valiosas 
Zonas Econômicas Exclusivas. Exploramos as tensões no Mar do Sul da China, a corrida estratégica pelo Ártico 
impulsionada pelo derretimento do gelo, e o modelo único de cooperação (com interesses latentes) na Antártida.

UNCLOS e Zonas Marítimas
A "Constituição dos Oceanos" definiu direitos e 

deveres, criando as ZEEs como epicentros de 
disputas por recursos

Disputas Regionais
Mar do Sul da China exemplifica como recursos e 
rotas geram tensões entre grandes potências

Corrida Ártica
Derretimento do gelo abre novas rotas e recursos, 

intensificando a competição geopolítica

Cooperação Antártica
Modelo de paz científica, mas com interesses 
latentes que podem ressurgir em 2048

Conectamos esses cenários com a Nova Desordem Global, a busca incessante por recursos críticos e as novas 
ameaças da guerra híbrida e cibersegurança. A geopolítica dos oceanos e polos não é um campo isolado, mas um 
reflexo das transformações globais que definem nosso tempo.

Em prática: Compreender a geopolítica dos oceanos e das zonas polares é essencial para qualquer 
profissional que atue em áreas como comércio exterior, direito internacional, relações internacionais, 
defesa ou gestão ambiental. A capacidade de analisar as disputas por recursos, as rotas comerciais e as 
estratégias das grandes potências nessas regiões permite antecipar riscos, identificar oportunidades e 
contribuir para decisões mais informadas em um mundo cada vez mais interconectado e dependente do 
mar.

Autoavaliação

Qual das seguintes opções melhor descreve o principal objetivo da Convenção das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar (UNCLOS)?

1.

A Zona Econômica Exclusiva (ZEE) confere ao Estado costeiro direitos soberanos para quais fins?2.

O derretimento do gelo no Ártico tem gerado uma nova fronteira de competição geopolítica principalmente 
devido a:

3.

Qual é a principal característica do Sistema do Tratado da Antártida (ATS) em relação à exploração de recursos 
e atividades militares?

4.

Explique, em 3 a 5 linhas, como a "Nova Desordem Global" e a rivalidade entre grandes potências (EUA-China, 
Rússia) impactam a geopolítica dos oceanos e das zonas polares.

5.



Gabarito
1 c) Criar um arcabouço legal abrangente para 

todas as atividades marítimas e definir zonas 
marítimas.

2 c) Para a exploração e aproveitamento de 
recursos naturais (vivos e não vivos) das águas, 
leito e subsolo.

3 b) Abertura de novas rotas de navegação e 
acesso a vastas reservas de recursos naturais.

4 b) Proíbe atividades militares e a exploração de 
recursos minerais, dedicando o continente à 
pesquisa científica.

Resposta 5: A Nova Desordem Global intensifica a competição por controle marítimo e polar. A rivalidade EUA-
China se manifesta na expansão naval e disputas por rotas e recursos (ex: Mar do Sul da China). O 
ressurgimento da Rússia impulsiona sua militarização no Ártico. Essas dinâmicas reconfiguram alianças, 
aumentam a projeção de poder naval e elevam a importância estratégica de rotas e recursos oceânicos e 
polares.



Conexão com a Próxima Aula
Na próxima aula, "Aula 16 3 Urbanização Global e as 
Megacidades", exploraremos como a concentração 
populacional em grandes centros urbanos está 
redefinindo o cenário global. Você verá como a 
geopolítica dos oceanos e o acesso a recursos que 
estudamos hoje são cruciais para o abastecimento e a 
sustentabilidade dessas megacidades, conectando o 
fluxo de mercadorias e energia que atravessa os 
mares com a vida em nossos centros urbanos.

Recursos Adicionais

Livro
"Prisioneiros da Geografia" de Tim Marshall 3 Para uma visão ampla de como a geografia molda a 
política externa.

Documentário
"Nosso Planeta" (Netflix) 3 Para visualizar os impactos das mudanças climáticas nos polos e oceanos.

Artigos
Pesquise por "South China Sea dispute" ou "Arctic geopolitics" em fontes como Chatham House ou 
Council on Foreign Relations 3 Para análises aprofundadas e atualizadas.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


